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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

,ESTÀDO DE SÃO PAULO t 
., 

, P. 32.720/12 ·Ap.27.641/01 (capa) 

LEI Nº 6.343. DE li DE ABRIL DE 2.013 
Dispõe sobre as consignações em folha de 
pagrunento dos servidores públicos 
municipais, dos aposentados e dos 
pensio.11,istas dos Ó[gãos da Administração 
Direta e Til.direta, e dá outras providências. 

•(°. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 5 I da \,e.i ÇJrgânica d? Muriicípio d~ Bauru, faz saber 
~:ie a Câmara Municipal aprov9u e ele Sanciona e promulga a scguin\e l~i; 1 

• Art. tº 

Art. 2° 

Art. 3º 

• 

'Art.4° 

. 
A Secretaria· Municipal da Administração e as Diretorias de Departainento de Administração de Pessoal devem 
observar, na elaboração da folha de pagamento dos servidores públicos da Administração Dirett} e Indireta, as 
regras estabelecidas nesta Lei, relativamente às consignações comPutsqrias e facultativas. 

Con,sider~-se, p~a fi_ns desta Lei: 

1- corlsignatárió: destinatário dos créditos resultantes das consignações compulsórias e facultativas; 

II- consignante: ,órgão da Administração Municipal direta que procede os descontos relativos às consignações 
compU:lsórias e facultativas na ficha financeira do servidor, em favor de consignatáfio; 

lll- consignação compulsória: desco,rtto igci~ente sobre a remuneração do servidor, ef~tuado por força de lei ou 
m~dado judicial; 1' 

IV-
11' 

consignação 'racultativa: desconto incidente sobre a- remuneração do servidor, qiediante su? autorização 
prévia e fonnal, e a consequente anuência da Administração-; 

V- sistema digital de consignações,: aplicativo que suporta o processo de registro ~h tine de consignações. 
~ • j 

São consideradas cônsignaçõ_es compulsórias: 

' 1- contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público; 

li - contribuição para a Previdência Social; 

JII-' pen-.?ão aJimentíciajudicial; 
• 

IV - imposto sobre rendin1ento do trabalho; 

V- reposição e indenização ao erário; \ 
1 

custeio parcial de beneficio e aúXílios conce'didos pela Administração Municipal a'ireta; 

Vii - decisão judiciarou administrativa; e' 

VIII - outros descontos compulsórios instituídos ~or lei. 

São conSideradas consignações facultativas: / 

t 

1 
., 

'• 

1- mensalidade em:favor de cooper~tiva instituída e destinada a' atender o servidJr público municipal, se" . -\ ., 
houver; r 

II - amortização de empréstimo ou financiamento concedido por _·institu.ição finânceira o~ entidade de 
previdência privada ab.crta sem fins 1ucrativ~~, que opere com'P1anoS de pecútid, saúde, seguro de vida. 

'renda mcns~_l, previdência complementar e empréstimo; -1 ) 
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ESTADO DE S.4.0.PAULO 

'I 
Ref. Lei n%.343/13 

Art. 5° 
J 

Parágrafo único. 

Art. 6°" 

t 
Art. 7' 

Art. 8° 

Parágrafo único. 

Art. 9º 

Art. 10 

Payágrafo único. 

Ili- pen.São aliffi"éritícia 
fuilcionaist e 

Voluntária, consignada em favor de dependente que conste dos'- assentamentos 

IV- convênios de interesse dos servidores, realizados no comérc'i,o erii geral. 

São consideradas consignações facultatiVas de Ilatuíeza contínua: •\ . ' . .. i 

1 -
' 

. . - 1 
contribiJição .para planos de· saúde, patrocinados por órgãos da Administração Pública Municipal; 

II-. contribuição prevista na Lei" Complementar nº 109,- de 29 de maio de .2.001, patrocinada pOr entidade • 
de previdência prjvada aberta sem:fins lucrativos, 

1
que opere c9m pla~o~ ~e ppcú~Íio,'-~ài:ide, s~gUro de ... ~ 

vida, renda mensal e previdência)complem~ntar, ~em~coITio por seguradora qile opere com planos de 
seguro de vida e renda mensal; .- ' - · 

III,;-;- prêmio de seguro de vida de_ servid'or, coberto por entidade aberta de prevfolênci~ privada que opere: 
com planos-de pecúlio, saúde, seguro de vida, renda mensal e previdência cÔmplementar, bem como 
seguradora que opere com planos de seguro de vida e renda mensal; '"· ~ ., ' 

.IV - financiamento próprio ou através do sistema financeiro de habitação para aquisição, construção,_ 
refonna ou quitação de casa própria; 

V - empréStinlo Õu firianciamento por me
1

io de cartão de crédito, concedido por instituição financei_ra 
púbIÍca ou P,rivada. .• 

Os servidores públicos de-livre nomeação e excineração e os contra~_adçi~ pgr pr~o de~tnTiiil3do não fazerii jus 
às consignações previstas nos incisosJV e V deste artigo. } ~ 

. ' 
-Podem, ainda, ser mantidas~ no sistema da folha de pagamentos as rubricas de descontos facultativos referentes a 
enti_d;ldes, associações ·e cl-Ubes constituídos exclusivamente para servidores púl;ilicos mllnicipais de Bauru,. cujo 
páúocini6 sej; de: _... 1', , .J , -. ~ 

1- ~eguro de vida; 
' . 

II - plano_~ de saúde, e · J 
~ \ 

' ' III- dein.3.is convênios rciilizados. l 

O pedido de consignação de pensãO alimentícia voluntária será instituído c_om a indicaç'.ãO do valor ou percentual 
de desconto sobre a re1nuneração, conta bancária cm que será destinado o crédito e a autorização prévia e expressa 
do consignatário ou seu representante l_~gal: .,. 

l ' 
Os con.Signatários de que trata o art. 4(1, excetuadO o beneficiário de pensão alimeíltícia voluntária, devem ' 
aPresentar solicitação de consignação facultativa na Diretoria de Departamento de Admi.~istraç~ de re·sSoal; 6~ 
equivalente, instruída da comprovação de autorização de cada servidor, co~ recon~ecimei:i}o de firma 

Após a verificação da regularidade e deferiITlento da solicitação, a Secfetaria MÜnicipal dli AdmÍnistração firmará 
contrato ou convênio ~om, o consignat&io. e~ en~~inhara à :Diretoria de Departamen'io de Administração de 
Pessoal, ºl!- equivalente, pedid6 de criaçãO de rubrica para aqueles que ainda 'Ôão 'são cadasirados. 

As entidades sindicais e--de classe, 'associações, cooperativas e clubes constituídos exclusivame_nte para servidores 
públicos municipais, devem disponibilizar, quando solicitados pela Diretoria de Departã.fue~t~ de Ad~inistração 
de Pessoal, ou pélos deÍnais ór,gãos da Administraç.ão, a 9u.~lquer tcmPo_, seus, cadastrbs d.J associados. 

O valor minimo,para descoritos decorrentes de consignação facultativa~ de um por cento do valor do menor 
vencime~~o básjco r~xado nO âmbito aà Administração Municipal Direta. -· " .r .. I \ 
Obsen;:ado o' princípio da economiCidade,~ a Diretoria de 'pepartamento de AdministraÇão de Pessoal poderá 
estabelecer peícenu;al superior ao_ previsto neste artigo. 
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FOLHAS--..1 j5 _J .. ~ ~- ~ -:.-ct 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei n' 6.343/!3 .,, 

Art.11 

' 

§ I' 

§ 2' 

Art. 12 

§ I' 

§ 2' 

1- § 3º 

Art. 13 

·\ 

O servidor poderá autorizar o desconto, em caráter irreVogável e irretratável, nos seguiu"tes ca,sos: . J 
, .. r ~ 

· 1 - art. 4° e art. 5°, incisos 1 a III, desta Lei, até sua total .liquidação e desde que.as parcelas.mensais a serem 
consignadas não ultrapassem 30o/o (trinta por cento) dos vencimentos liquidas; 

~ .n- inciso IV do art. 5°, desta Lei, até., sua total liquidação e desde que aS pafcelas mensais a serem 
consignadas não ultrapassem ,70o/o (vinte por centÜ) do~ 'véncimentos líquidos, com ressarcimento de 
custo; 

III - inciso V do art. 5°, desta Lei, até sua total Jiquidação e desde que as parcelas mensais a screp1 
·consignadas não ultÍapassem 10% (dez por cento) dos venéimenfos líquidos·, com rcss~cimento de· 
custo. 

Os limites previstos nos' incisos 1 a III deste artigo são independeiites, não podendo, por hipótese ;lguma, serem 
transferidos _ou somados para alteração da mai'gem consignável. 

Os contratoscfirmaúos entre o servidor e consignatárias para averbação em folha de pagamento não deverão 
ultrapassar a 120 (cento e vinte) parcelas. 

As consignações compulsórias têm prioridade sobre as [acqltativ~. :,-. • 
( , 

,_NiO será permitido o desconto de consignações facultativas até o limite de 30% (trinta por cento}, quando a sorna 
dest!15 com as coqipulsóri~ excedei a 70% (setenta por cento) da remuneração do servidor; . 

• . f 

C3150 a sorna das consignações compulsórias e fac'ultativas exceder ao limite d~finido no parágrafo an.terior, serão 
suspensos, até ficar dentro daquele limite, os descontos relativos às consignaç6es facultativas de menores níveis de 
prioridade, c~nfonne disposto a seguir: • ,\ 

l 1- pensão alimentícia voluntária_; 

1 li - contribuição para planos de pecú!io; 

III - mensalidade p~a custeio de entidade de classe, associações. e cooperativas; 

' IY - confribuição par_1!_ previdência complementar ou renda mensal; 

V - amortização de empréstimos ou financiamentos pessoais; 

VI- ' 
contribuição para °planos de saúde; 

VII'- contiibuiÇão para seguro de vida; e 

VIII_:__ amortização de financiillnentos de imóveis residenciais. 

1 

r 

) t 

• 

Em se tratando de consignações facultativas,·prevalece'O'Critério de antiguidade, de modo qu~ a consignação 
posterior não cancela a anterior, ressalvadà a hipótese de correção de processanleii.t'o irld,;..ido, que observará a 

' ,_ '':t. l 
ordei;i de prioridade de que trata o parágr_afo anterior. 

Para cobertura -dos cuStos com inclusão,_ geração de arquivos ou relatórios das consignações facultativas e 
facultativas de natureza· contínua resultantes de convênios entre etnpresas privadas ou 'jnstituições financeiras, 
Os consignatários, recolherão: ·1 

1 

2,So/o (dois e meio por cento) do valor total da consignação rnen,sal, tratando.sé de enlpresãs privadas 
conVeniadasrpara venda de produtos ou serviços aos servidores-públicos municipais, ~ 

1-

1 

R$ 1,00 (um real) por lançamento, quando se· tratar de consignação resultante de operações financeiras. . ~ ~ 
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PREFEIT•URA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO,DE SÃO PAULO 
' ' . 

Ref. Lei n' 6.343113 

§ 2' 

§ 3' 

§ 4' 

Art. 14 

' 

Art. 15 

Art. 16 

Parágrafo único. 

, 
Ar'· 17 

Art. 18 ' 

' Art. 19 

'·~ 

J ' ' Ficam isentos dos custos, os órgãos da Administração Municipal, ou Entidades previstos no artigo 5~, inciso II 
e artigo 6° desta Lei, -bem cOmo, as empresas privadas, as federações, as fundações; as eiitidades, as assqciações 
e ~lubeS Ciüe Íitendam a~s Conceitos mínimos de função e responsàbilid3.de social, cujo:_prog\-all?-? dlsponibi!Íze 
reêursos erri prol de fundo institufdo pelo Município ~e utilizado em conformidade âos s~us projetos~· 

' 1 
A Secretaria Municipal da Administração, através dO De-partar::iento de Avaliação Funcional, oficializará a 
Secretaria Municipal de Economiá.e fin''anÇaS, ·para que esta reaÍize a retenção finànceira-contábit· dos valores 
dispostos neste artigo e seus incisos, quando ''do~epasse mensal do valor total de consignações às empresas 
cónveniadas. .,.. ·· ~ 

Os valores retidos de acordo co'm to § 2º deste àrtigo, dev;rão ser creditados em có1ta .. cofrerité aberta pela 
administração p.ública, para este

1 

fim. 

O Poder Executivo expedirá Decreto disciplinando a foITna de aplicação do artigo 13 desta Lei. 
' . . ' ·~· I 

Não são pentjitidos, na foiha de 1.pagamento, qÚaisquer··ressarcimentos, compensações, encontros d~ con_tas-ou 
acertos financeiros entre entidades consignatárias e servidores que impliquem créditos nas fichaS fi.nanceiras dos 
servidores. · 

\ 

A consignação, em folha de pagamento, não implica co-responsabilidade dos órgãos e das entidades da 
AdministraÇão Municip~l Direta e Indireta ou c'bmprOmissos de natureza pecuniária, assumidOs pelo servidor junto 
ao coyisignatário. ' 

1 ,, 
Para fins de process,amento de consignações facultativa<;, o consignatário deyc enc~jnhar. àr Diretúria de 
Departamento de Administração de Pessoal, ou equivalênte, em meio magnéti~o, o's dadOs felativos aos descontos. 

O encaminhamento· fora dos praz.os. definidos pela Diretoria de Departamento de Administração de Pessoal, 
:·implicará recusa ou exclusão das respeél:iVás cÓnsignações ná folha de pagamento do 1nês de competência. ' ., . f 

A consigrtaçãô facU\tativa podeJ' ser·cancelada:' 

1- por interesse da Administração; l 
li- por interesse qo consignatário,. éxpressó poi" meio 

Qepartal=nerito de Administração de Pessoal; ou 
de sólicitação formal encaminhada à Diretoria de 

III - a pedido do servidor, mediante requerimento endereçado à DiretOria de Departamento de Admin[straçllo de 
Pessoal,< ou ·equivalente. ' - -- _,,. 

Independentemente de contrato-ou conÇênio entre o consignatário e o consigntinte, o ped
1

ido de cancelamento de 
consignação por parte do servidor deve ~r atendido, corri a ce~·sação do d~sconto na'folh~ de pagamento do mês 
em que fo.i fonnalizado o pleito, ou na d

0

0 Inês imediatamente seguinte, caso já tenha sido 'processada, "observando 
ai~da'. o sêgJi~te: · 

• 
l - .a consignação de mensalidade em favor de entidade sindical somente pode ser canêelada após a ôcsfiliação 

. do servidor; e ~ ~ ~ 

II....;.:.. , a qonsign~ção relativa a amortizaçãd. de empréstimo somente pode ser cancelada com a a(iUiéscência do 
' serVidor e da consignatária. , t n ~ 

A contratação- de consignação processada em desacordo com o disposto neSta Lei, med\ante fral_lde, si~ulação, 
dolo, conluio ôu culpa, que caracterize a utilização ilegal .da folha de pagarrl:~pto dos. servidores púbtü:os da 

.. Àdministração Municipal Direta e Indireta, imP'õe··ao Diretor de Departamento de Adrriinistraçào de Pessoal o 
.dever de suspender a consignação e com~fiicar ão S~cretário .MUnicipa) da Administração~ Para fins de desativação 
imediata, tempo_rária ou defin.itiv;, ~a rubrica destinâ.da ao cpnsignatário envolvido. ~ 

' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

E.~TADO DE SÃO PAULO 
' 

Ref. Lei nº 6.343/13 

Pàrágrafo único. 

Art. 20 

Art. 21 

Art. 22 

' 

O ato omissivo do dirigente poderá caracterizar grave jnobservãnda,das normas legais e regulamentares, cuja 
. responsabilidade civil-administrativa "deve ser apurada pela autoridade competerite, mediante proces~ 
administrativo disciplinar, sem Prejuízo das sanções penais cabíveis. ·' 

O disposto nesta"Lei aplica-se aos proventos de aposentadoria e às pensões. 
;Í 

A Sççretaria Municipal da Administração ficará ihcumbida de êXpedir as instnições coÍnP,lementares riecessárias à· 
perfeita execução desta Lei. 

• • 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ·sendo revogadas as Leis nº 4.871, de 08 de julho de 2.002, nº 
5.846, de 17 de dezembro de 2.009 e nº 6.036, de 22 de março de 2.01 L ' " ,, 
Bauru, 1) de abril de 2.013. 

). 

~:b~]NllOMENDONÇA 
' PREFEITO MUNICIPAL , 

'"~~;?("' ~ . MA•. ~ .. ~· 

-~.._) 
RICHARD VENDRAMINI 

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

·Projeto.de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

J 

Registrada no D~pªartamento de Comunicação e Documentação da P'refeitura, na mesma data. 

r 

~cl~cv 'Ti\. L:L~ 
. ANDRIÍA MARIA LIDERATO 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 

DECRETO Nº 14.396,  DE 02  DE  OUTUBRO DE 2.019 

P. 13.090/11  Regulamenta os Artigos 11 e 13 da Lei Municipal nº 6.343, 

de 11 de abril de 2.013, que dispõe sobre as consignações 

em folha de pagamento dos servidores públicos municipais, 

dos aposentados e dos pensionistas dos órgãos da 

Administração Direta e Indireta. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 51 da 

Lei Orgânica do Município de Bauru, e considerando o disposto na Lei Municipal nº 6.343, de 11 de abril de 2.013, 

 

 

D E C R E T A 

 

 

Art. 1º  Os contratos firmados entre servidor e consignatárias para averbação em folha de pagamento, 

autorizados nos termos do inciso I, do art. 11, da Lei Municipal nº 6.343, de 11 de abril de 2.013, não 

poderão ultrapassar 96 (noventa e seis) meses. 

 

Parágrafo único. Em caso de portabilidade, para os contratos firmados até a vigência deste Decreto Municipal, serão 

mantidos os prazos de até 120 (cento e vinte) parcelas, nos termos do §2º, da Lei Municipal nº 6.343, 

de 11 de abril de 2.013. 

 

Art. 2º  Os valores retidos de acordo com o §2º, do art. 13, da Lei Municipal nº 6.343, de 11 de abril de 2.013, 

serão destinados à compra de mobiliários em geral, veículos, periódicos, materiais de escritório, 

informática e outros, bem como para pagamento de serviços de terceiros, exclusivamente para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal da Administração. 

 

Parágrafo único. Os valores serão colocados à disposição da Secretaria Municipal da Administração mediante 

solicitação escrita de seu respectivo Secretário, devendo esse, posteriormente comprovar a utilização 

do numerário por meio de documentos, restituindo o valor remanescente, se houver. 

 

Art. 3º  Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto Municipal nº 

11.512, de 04 de abril de 2.011. 

 

Bauru, 02 de outubro de 2.019. 

 

 

 
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 

ANTONIO CARLOS GARMS 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

 
 
 

DONIZETE DO CARMOS DOS SANTOS 
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 
 
 
 

DANILO ALTAFIM PINHEIRO 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 


